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REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  MULTA 
DE  TRÂNSITO.  PRESUNÇÃO  DE  LEGALIDADE  E 
VERACIDADE.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DA 
ILEGALIDADE  DO  ATO  ADMINISTRATIVO. 
PROVIMENTO.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A   a  egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do 
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade, em dar  provimento  ao 
reexame necessário e ao apelo.
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R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Remessa  Oficial e  Apelação  Cível 
interposta  pelo  DETRAN –  PB,  Departamento  Estadual  de  Trânsito  do 
Estado  da  Paraíba contra  sentença  prolatada  pelo  juízo  da  3ª  Vara  da 
Fazenda  Pública  da  Comarca  de  Campina Grande,  fls.  79/83, que –  nos 
autos da ação anulatória de multa de trânsito c/c pedido de antecipação de 
tutela, ajuizada por Fabrício Cordeiro Dantas em desfavor do apelante e da 
SEMOB  –  SUPERINTENDÊNCIA  EXECUTIVA  DE  MOBILIDADE 
URNABA DE JOÃO PESSOA –,  julgou procedente  o  pedido  inicial,  nos 
seguintes termos:

“( … )
Ante  o  exposto,  do  mais  que  dos  autos  consta  e  princípios  de 
direito aplicáveis à espécie,  reconhecida a ilegitimidade passiva 
ad causam da SEMOB, nos termos dos artigos 281, II, e 282, ambos 
do CTB, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO EM RELAÇÃO AO 
DETRAN, para declarar a nulidade da penalidade referida na 
notificação nº 2012039502, aplicada pelo DETRAN, e dos demais 
atos  decorrentes  dessa  penalidade  ilegítima  que  tiverem  sido 
praticados  pelo  promovido,  inclusive,  para  determinar  a 
exclusão  dos  pontos  respectivos  da  carteira  de  habilitação  do 
autor FABRÍCIO CORDEIRO DANTAS.

Face o resultado do julgado, nos termos do art.  273, I,  do CPC, 
DEFIRO  O  PEDIDO  DE  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA  para 
determinar que seja  realizado o  licenciamento anual  do veículo 
automotor identificado na exordial sem pagamento da penalidade 
decorrente da suposta infração descrita nos presentes autos.

Condeno o DETRAN-PB, no pagamento das despesas que tiverem 
sido efetivadas pelo autor e em honorários advocatícios no valor 
de R$ 600,00 (seiscentos reais), nos moldes dos do art. 20, § 4º do 
CPC.

Sentença sujeita ao duplo grau de  jurisdição,  devendo os autos 
subir à segunda instância depois de decorrido o prazo recursal, 
com ou sem interposição de recurso voluntário pelas partes.”

Em suas razões, fls. 108/116 o apelante alega que “como o  
ato administrativo, que tem presunção de legitimidade, não teve prova cabal de sua  
insubsistência, deve ser mantido in totum.”.
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Pontua que “a proprietário do veículo foi PLENAMENTE  
notificado  das  penalidades  aplicadas,  respeitando-se  a  ampla  defesa  e  o  
contraditório.” (sic).

Afirma  que  a  determinação  à  autarquia  para  que 
proceda ao licenciamento do veículo vai de encontro ao § 2º do art. 130 do 
CTB.

Verbera que a decisão é extra petita por ter condenado o 
apelante ao pagamento “das despesas que tiverem sido efetivadas pelo autor.”.

Pugna para que “seja CASSADA a sentença,  por erro in  
procedendo, bem como pelo desrespeito ao disposto no Código de Processo Civil e  
Código de Trânsito Brasileiro  ( … )  Ou o julgamento improcedente dos pedidos  
arrolados na peça de exordio ( … )” e, ainda, “a inversão do ônus da sucumbência e  
a fixação de honorários advocatícios em seu favor.”.

Contrarrazões, fls. 118/127, pela manutenção do decisum.

A Procuradoria de Justiça Cível devolveu os autos sem 
manifestação meritória por entender ausente interesse que justifique a sua 
intervenção obrigatória, fls. 133/134.

É o relatório.

VOTO

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  – 
Relatora.

Inicialmente,  pontuo  que  as  controvérsias  veiculadas 
nesta  demanda  foram  devolvidas  a  esta  instância  recursal  por  meio  do 
recurso voluntário e da remessa necessária, autorizando este Órgão recursal 
a analisá-las de forma mais ampla.

Na peça de ingresso, o apelado narrou que:

“( … ) teve lavrado contra si o Auto de Infração no dia 19 de março 
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de 2012,  por volta das 10h25min,  situação que fora  relatado no 
documento em comento, deixar o condutor ou passageiro de usar 
o cinto de segurança.

( … )

Ao  oferecer  recurso  administrativo  junto  ao  JARI  sob  n. 
00723/2012, o autor recebeu contra si decisão desfavorável, tendo 
sido  relatado  pela  JARI  pelo  indeferimento  sem  qualquer 
apreciação de documentos indispensáveis a defesa.

Contudo, tal auto de infração não deve prevalecer ante a situação 
fática em concreto, vez que, conforme relatado no auto de infração, 
o suposto ilícito de trânsito teria sido na Rua Emilia Batista Celane, 
na cidade de João Pessoa/PB.

Contudo,  convém  informar  que  no  dia  19  de  março  de  2012 
(segunda-feira)  o  autor  estava  com  seu  veículo  estacionado  no 
campus da UFCG em Campina Grande, situado na Rua Aprígio 
Veloso,  882,  Bairro  de  Bodocongó,  na  cidade  de  Campina 
Grande/PB.

( … )

Sendo assim, o autor prestou BO, registrado sob n. 2711/12, bem 
como a declaração da Universidade Federal de Campina Grande – 
UFCG,  na qual  leciona  no  Curso de  Letras,  confirmando a  sua 
presença  na  Universidade  nos  horários  entre  9h00min  ás 
11h30min, no qual estava desempenhando as minhas atividades na 
qualidade de professor.

( … )

Por não ter cometido a infração de trânsito imputada a mesma, se 
torna necessário sua devida declaração de inexistência para retirar 
o  ônus  incumbido  o  autor  de  suportar  o  possível  gravame 
financeiro e demais encargos. 

O  Órgão  Judicial  Monocrático  julgou  procedente  o 
pedido inicial na forma transcrita no relatório deste voto. Na ocasião expôs 
que:

“No presente caso, o DETRAN, que anotou a infração e a quem 
cabia proceder com as notificações da infração e da penalidade, 
não  comprovou a  notificação  do  promovido,  não  apresentando 
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nenhum  documento  que  se  refira  à  notificação  efetivamente 
entregue  no  endereço  do  autor  merecendo  credibilidade  as 
alegações  do  autor,  pela  prova  trazida  aos  autos,  que  não  se 
encontrava naquela cidade no dia da anotação da infração, além de 
que não teve oportunidade de defesa na seara administrativa para 
fazer  suas  alegações  de  o  veículo  não  se  encontrava  naquela 
localidade, e esse fato pudesse ser investigado pelo DETRAN-PB.”

Adianto que o decisum merece ser reformado para julgar 
improcedente os pedidos exordiais.

A declaração  da  UFCG  (fl.  14)  e  a  “CERTIDÃO  DE 
OCORRÊNCIA  POLICIAL”  (fl.  15)  são  irrelevantes  porque  –  naquele 
documento – apenas está consignado que o autor estava na universidade 
“no dia 19 de março do corrente ano, no horário entre 9:00h e 11:30 da manhã”, 
não havendo qualquer informação acerca da localização do veículo. Quanto 
à certidão, trata-se de mero registro oficial da declaração do promovente de 
que o veículo multado estava na Cidade de Campina Grande naquele dia, 
sem qualquer força probante, portanto.

Ao  contrário  do  que  foi  dito  pelo  recorrido  (e 
compreendido pelo  magistrado),  ao infrator  foi  oportunizado o exercício 
dos direitos de defesa e ao contraditório, pois houvera a regular notificação 
do  autor  –  conforme  a  “Notificação  de  Autuação”,  fl.  13,  emitida  pelo 
DETRAN e trazida ao feito pelo próprio apelado quando do ajuizamento da 
demanda  –  tendo,  inclusive,  apresentando  defesa  que  fora  indeferida 
posteriormente, fl. 20.

Acresço  não  existir  no  feito  qualquer  prova  de  que  a 
“JARI – Junta Administrativa de Recursos de Infração de Trânsito” (pertencente à 
“SEMOB – Superintendência  Executiva  de  Mobilidade  Urbana” da Prefeitura 
Municipal  de  João  Pessoa-PB)  tenha  relatado  que  indeferiu  o  recurso 
administrativo  do  apelado  “sem  qualquer  apreciação  de  documentos  
indispensáveis a defesa”, ao contrário do que afirma o infrator.

Os  atos  administrativos  gozam  de  presunção  de 
legalidade e veracidade. Desta feita, não tendo o recorrido comprovado, em 
sede  administrativa  ou  judicial,  que  a  imputação  da  infração  estivesse 
eivada de qualquer ilegalidade ou abuso de poder (descumprindo assim, o 
seu ônus probatório – art. 333, inc. I, CPC), deve prevalecer a presunção de 
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veracidade que decorre daqueles atos.

Diante do exposto, DOU PROVIMENTO À REMESSA 
NECESSÁRIA  E  AO  RECURSO  APELATÓRIO,  para,  reformando  a 
sentença,  julgar  improcedentes  os  pedidos  iniciais,  condenando  o 
promovente ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, 
arbitrando estes no quantum de R$ 1.000,00 (mil reais), nos termos do § 4º, 
do art. 20, do CPC, suspendendo as exigibilidades de acordo com a hipótese 
legal delineada no art. 12, da Lei Federal n° 1.060/50, tendo em vista que o 
autor goza dos benefícios da justiça gratuita, f. 22.

É como voto.

Presidi  a  sessão  Ordinária  desta  Terceira  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 21 de 
outubro de 2014, conforme certidão de julgamento de fl. 143. Participaram 
do julgamento, além desta Relatora, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida 
(Juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides)  e  o  Exmo.  Dr.  João  Batista  Barbosa  (juiz  convocado  para 
substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz). Presente ao julgamento, o Dr. 
Francisco de Paula Lavor, Promotor de Justiça convocado. 

Gabinete no TJPB, em 22 de outubro de 2014.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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